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ACTA NÚMERO 85/XI/2ª 
04.Janeiro.2011 – 16h00 

 
Aos 4 dias do mês de Janeiro de 2011, pelas 16h00, reuniu na sala 3 do Palácio de São Bento, em 
Lisboa, a Comissão de Educação e Ciência, na presença dos Senhores Deputados constantes da 
folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 
 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 
2. Aprovação de acta 
 
3. Comunicações do Presidente 
 
4. Petição  nº  121/XI/2ª  ‐  Associação  de  Empresas  de  Ginásios  e  Academias  de  Portugal  ‐ 

Solicitam o IVA à taxa reduzida para as actividades desportivas 
 

• Apreciação da nota de admissibilidade 
 

5. Petição nº 122/XI/2ª ‐ FENPROF ‐ Pela organização de concursos de colocação de professores 
dos ensinos básico e secundário e de educadores em 2011 

 

• Apreciação da nota de admissibilidade 
 

6. Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2011 
 

• Apreciação e votação do parecer 
• Deputado Relator: José Bianchi ‐ (PS) 

 
7. Audiência à Associação Nacional de Estudantes de Medicina no Estrangeiro – 16h30 

 
 

8. Audiência à Ensino do Futuro – 17h30 
 

 
9. Outros Assuntos 

 
10. Data da próxima reunião  

 
11 de Janeiro de 2011 – 16h00  
  

 
1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
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A proposta de Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade dos deputados presentes do PS, PSD, 
CDS‐PP e PCP, registando‐se a ausência dos do BE e do PEV. 
 
2. Aprovação de acta 
 
A acta da última reunião foi aprovada por unanimidade dos deputados presentes do PS, PSD, CDS‐
PP e PCP, registando‐se a ausência dos do BE e do PEV. 
 
3. Comunicações do Presidente 
 
3.1. Reunião com a Comissária Europeia Androula Vassiliou  
 
O Presidente deu conhecimento duma comunicação da Comissária Europeia Androula Vassiliou, 
responsável por educação, cultura, multilinguismo e juventude, que pretende vir a Portugal para 
debater  com políticos e stakeholders portugueses as  iniciativas em  curso ao nível europeu, das 
suas áreas de responsabilidade.  
 
Entre  elas  pretende  discutir  o  impacto  da  Estratégia  Europa  2020  na  educação,  de  que  foram 
lançadas  recentemente as  iniciativas  "Juventude  em Movimento"  e  "Novas  Competências  para 
Novos Empregos". 
 
Refere ainda que “em 2011, uma das iniciativas estratégicas da Comissão Europeia  será a nova 
comunicação  sobre  a  modernização  do ensino  superior  e  do  Livro  Verde  sobre  as  Indústrias 
Culturais e Criativas.” 
  
Apresenta  como datas possíveis para  reunir  conjuntamente  com  a CEC  e  a Comissão de  Ética, 
Sociedade e Cultura as seguintes: 
 24 ‐ 25  Fevereiro; 17 – 18 ou 24 – 25  Março ou 31 de Março e 1 de Abril; 14 ‐ 15 ou 28‐29 Abril; 
5 ‐ 6  ou 12 ‐ 13  Maio. 
 
Foi deliberado que o Presidente articule  a data com o Presidente da Comissão de Ética, Sociedade 
e Cultura.  
 
3.2. A Ciência em Portugal – Relatório 
 
O  Presidente  entende  que  deve  ponderar‐se  se  na  sequência  da  Conferência  é  de  alterar  o 
relatório, de forma a recolher os elementos resultantes desta. Após debate consensualizou‐se que 
seria elaborada uma acta‐resumo da Conferência. 
 

Por  outro  lado,  o  deputado  José  Ferreira  Gomes,  relator  da  Ciência,  propôs  continuar  os 
trabalhos, desenvolvendo as áreas anteriores ou incluindo novas, a equacionar com os parceiros.  
 
3.3. Café de Ciência 
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Tendo sido recebida uma proposta da Sociedade Portuguesa de Química para que o próximo Café 
de Ciência  seja dedicado à Química, dado que 2011  foi declarado pelas Nações Unidas o  “Ano 
Internacional da Química”, foi deliberado adoptar esse tema e realizar o Café no dia 23 de Março. 

 
O  deputado  Bravo Nico  propôs  ainda  que  o  Café  de  2012  incida  sobre  um  tema  da  área  das 
Ciências Sociais e Humanas, tendo havido consenso da Comissão em relação a essa matéria. 
 
3.4. Grupos de Trabalho e relatores 
 
O Presidente  solicitou aos Grupos de Trabalho e aos deputados Relatores que  calendarizem as 
actividades  a  desenvolver  até  ao  final  da  2ª  Sessão  Legislativa  e  apresentem  o  programa  das 
conferências/colóquios/audições a realizar. 
 
Entretanto  o  deputado  Pedro  Rodrigues  (PSD)  ‐  em  execução  do  plano  de  actividades 
anteriormente  apresentado  –  propôs  a  realização  de  uma  Audição  Pública  sobre  Políticas  de 
Juventude em 14 de Fevereiro, 2ª feira. A deputada Rita Rato (PCP) questionou se a Audição podia 
ser noutro dia, sendo que a 2ª feira é destinada ao contacto com o eleitorado. No entanto e dado 
que a realização na 2ª feira poderá permitir mais facilmente a transmissão pelo Canal Parlamento, 
o que dará mais visibilidade ao evento, foi deliberado realizá‐la no dia proposto. 
 
Foi ainda solicitado ao deputado Pedro Rodrigues que apresente o calendário e o programa do 
colóquio sobre emancipação juvenil. 
 
O PS  indicou que o Grupo de Trabalho dos Currículos dos Ensinos Básico e Secundário passará a 
ser coordenado pela Deputada Rosalina Martins (PS). 
 
 
3.5.  Iniciativa  europeia  ‐  COM(2010)752  ‐  RELATÓRIO  DA  COMISSÃO  AO  PARLAMENTO 
EUROPEU,  AO  CONSELHO,  AO  COMITÉ  ECONÓMICO  E  SOCIAL  EUROPEU  E  AO  COMITÉ  DAS 
REGIÕES ‐ Primeira avaliação intercalar das iniciativas tecnológicas conjuntas ARTEMIS e ENIAC. 
 
Foi referenciada a distribuição desta iniciativa, atribuída ao PS, e a apreciação do relatório no dia 
18 de Janeiro. O PS indicará posteriormente o deputado relator. 
 
3.6.  Comunicação  da  CAE  respeitante  ao  relatório  respeitante  à  COM/2010/324,Relativa  à 
protecção dos animais utilizados para fins científicos 
 
O Presidente deu conhecimento de que a CAE comunicou a recepção em 15 de Julho do Relatório 
da CEC sobre a iniciativa europeia em causa, de que foi relator o deputado José Ferreira Gomes, 
mas entende que a remessa do Relatório às  instituições europeias é extemporânea, dado que a 
iniciativa deu lugar à Directiva 2010/63/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho (publicada no 
JO de 20/10/2010), relativa à protecção dos animais para fins científicos. 
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Os Estados membros  têm de  fazer a  transposição da directiva até 10/11/2012 e as disposições 
respectivas aplicam‐se a partir de 1/1/ 2013. 
 
3.7.   Audição parlamentar para debater o Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 
2011 e, consequentemente, para definir as seis prioridades para efeitos de escrutínio prioritário 
por parte da AR 
 
Foi recordada a realização desta audição no dia 5 de Janeiro, às 09h30, na Sala do Senado, com a 
participação de um  representante da Comissão Europeia, do Secretário de Estado dos Assuntos 
Europeus, de Deputados da Assembleia da República, de Deputados das Assembleias Legislativas 
das Regiões Autónomas dos Açores  e da Madeira  e de Deputados portugueses  ao Parlamento 
Europeu e solicitada a participação dos deputados da CEC. 
 
3.8.  Projecto  de  Lei  nº  462/XI,  do  CDS‐PP,  Regime  relativo  ao  financiamento  dos 
estabelecimentos de ensino particulares e cooperativos, que procede à 5ª alteração ao Decreto‐
Lei nº 553/80 (Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo). 
 
O Projecto de  Lei  foi aprovado na generalidade na  Sessão Plenária de 15 de Dezembro,  tendo 
baixado à Comissão para apreciação na especialidade.                                                        

 
Atenta a publicação do Decreto‐Lei nº 138‐C/2010, de 28 de Dezembro, que Regula o apoio do 
Estado aos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, procedendo à quarta alteração 
do  Estatuto  do  Ensino  Particular  e Cooperativo,  foi  equacionada  a  sequência da  apreciação na 
especialidade do Projecto de Lei em causa. 
 
O deputado Michael Seufert (CDS‐PP) referiu que o Decreto‐Lei em causa absorve a Projecto de 
Lei nº 462/XI, pelo que o CDS‐PP concorda com a retirada deste, entendendo que se verifica uma 
situação de inutilidade superveniente. 

 
O Presidente informou que no caso da haver consenso em relação a esta matéria, será feito ofício 
ao  PAR,  comunicando  o  entendimento  da  Comissão,  para  efeitos  de  deliberação  do  Plenário, 
sendo que no Regimento, artigo 122º, só está prevista a retirada de uma iniciativa pelo autor até 
à sua votação na generalidade. 
 
Após debate sobre a matéria e por proposta do deputado Emídio Guerreiro (PSD), foi deliberado 
adiar a discussão desta matéria para a próxima  reunião e  inscrevê‐la num ponto da ordem de 
trabalhos. 
 
3.9. Projecto de Lei nº 461/2ª, do CDS‐PP, 1ª Alteração ao Decreto‐Lei nº 70/2010, de forma a 
retirar as Bolsas de estudo e de formação para efeitos de verificação da condição de recursos 
 

O CDS explicitou a proposta da  lista de entidades a  consultar no âmbito da apreciação na 
especialidade  que  tinha  remetido  anteriormente  –  CRUP,  CCISP,  Universidades,  Institutos 
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Politécnicos,  Associações  Académicas,  DG  Ensino  Superior  ‐  e  indicou  mais  algumas 
entidades.  
 
O PS propôs indicar no dia seguinte as entidades a consultar, o que foi aceite. Para além disso 
consensualizou‐se  que  se  faria  uma  consulta  alargada  às  entidades  habitualmente 
consultadas em relação a iniciativas da área do ensino superior. 

 
4. Petição nº 121/XI/2ª ‐ Associação de Empresas de Ginásios e Academias de Portugal ‐ 

Solicitam o IVA à taxa reduzida para as actividades desportivas 
 

Na  sequência  da  apreciação  da  nota  de  admissibilidade  foi  deliberado  admitir  a  petição,  por 
unanimidade dos deputados presentes do PS, PSD, CDS‐PP e PCP, registando‐se a ausência dos do 
BE e do PEV. 
 
O  deputado  Paulo  Cavaleiro,  relator  da  petição,  informou  que,  para  além  das  consultas  ao 
Ministro das Finanças e ao Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, vai apresentar uma 
lista de entidades que propõe que sejam consultadas. 
 
5. Petição nº 122/XI/2ª ‐ FENPROF ‐ Pela organização de concursos de colocação de professores 

dos ensinos básico e secundário e de educadores em 2011 
 

Na  sequência  da  apreciação  da  nota  de  admissibilidade  foi  deliberado  admitir  a  petição,  por 
unanimidade dos deputados presentes do PS, PSD, CDS‐PP e PCP, registando‐se a ausência dos do 
BE e do PEV. 
 
A deputada Teresa Damásio, relatora da petição, informou que, para além da consulta à Ministra 
da Educação, vai apresentar uma lista de entidades que propõe que sejam consultadas. 
 
6. Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2011 
 
O  deputado  José  Bianchi  (PS)  apresentou  o  parecer,  que  foi  aprovado  por  unanimidade  dos 
deputados presentes do PS, PSD, CDS‐PP e PCP, registando‐se a ausência dos do BE e do PEV. 

 
7. Audiência à Associação Nacional de Estudantes de Medicina no Estrangeiro – 16h30 

 
A Associação Nacional de Estudantes de Medicina no Estrangeiro (ANEME) fez‐se representar por 
Francisco Pavão, Rita Areia, Pedro Botelho e João Saraiva.  
 
Em  primeiro  lugar  deram  informações  sobre  a  Associação,  que  foi  formada  em  2009  e  inclui 
alunos que estudam Medicina em vários países europeus, abrangidos pelo Processo de Bolonha. 
Referiram ainda as actividades que  têm desenvolvido, nomeadamente escrevendo artigos para 
jornais, promovendo encontros nacionais destes alunos – em que esteve a Ministra da Saúde e o 
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Secretário de Estado do Ensino Superior – e reunindo com directores de Faculdades de Medicina 
para apresentaram a sua proposta de regresso a Portugal. 
 
Informaram depois que há  1300  alunos  a  frequentarem o  curso de Medicina de  seis  anos  em 
países  estrangeiros  na  Europa  e  no  final  do  ano  lectivo  anterior  terminaram  o  curso  200.  Em 
síntese a ANEME solicita o seguinte: 
 

 “Que nos concursos especiais de acesso para o grau de licenciado sejam contemplados os 
estudantes  portugueses  de Medicina  no  estrangeiro,  criando  condições  e  critérios  que 
possam ser obedecidos em tempo útil”; 

 “Deveriam ser alterados e/ou criados critérios nos regulamentos que fossem ao encontro 
dos alunos possuidores do 3º ano do curso de Medicina, detentores de 180 unidades de 
ECTS e de uma média final que corresponde ao 1º ciclo dos seus estudos. Deste modo os 
alunos não seriam obrigados a entregar um diploma de licenciatura, que por regra não é 
dado no maior número das faculdades europeias”; 

 A  hipótese  alternativa  de  virem  para  Portugal  fazer  o  6º  ano  do  curso,  ano 
profissionalizante. 

 
Informaram  também  que  há  cerca  de  um  ano  deram  conhecimento  destas  pretensões  ao 
Secretário de Estado do Ensino Superior e às 7 faculdades portuguesas que ministram o curso de 
Medicina, mas não obtiveram qualquer resposta. 
 
Intervieram depois os deputados Emídio Guerreiro (PSD), Michael Seufert (CDS‐PP) Manuel Mota 
(PS) e Miguel Tiago (PCP), que pediram vários esclarecimentos, nomeadamente sobre a situação 
dos alunos que  terminaram o curso em  Julho de 2010, as garantias de equivalência dos cursos 
feitos no estrangeiro e a situação dos concursos abertos por duas  faculdades com possibilidade 
destes alunos concorrerem. 
 
Em resposta, os representantes da ANEME referiram que muitos  licenciados no estrangeiro não 
regressaram por terem encontrado melhores condições nesses países e noutros casos porque nos 
respectivos  cursos  no  ano  profissionalizante  há  exames  e  por  isso  têm  dificuldade  em  se 
prepararem para os exames da especialidade em Portugal, a realizar em Novembro. 
 
Referiu  também  que  os  portugueses  formados  no  estrangeiro  têm  de  fazer  a  “prova  de 
comunicação médica, que visa avaliar a capacidade de compreensão e comunicação no âmbito da 
relação médico‐doente”, a qual só é dispensada aos candidatos que realizaram o curso em língua 
portuguesa. Nessa sequência uma das  licenciadas no estrangeiro, presente na  reunião, aguarda 
há 4 meses que lhe marquem a prova, não obstante o Regulamento da Ordem estabeleça que as 
provas são mensais. A Ordem terá entretanto explicado o atraso com o facto de estar envolvida 
num processo de eleições. 
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Em  relação aos  concursos abertos pelas duas  faculdades, os alunos  com 180 créditos  feitos no 
estrangeiro  foram excluídos, porque  lhes  foi exigido o diploma de  licenciatura  (licenciatura em 
Ciências  da  Saúde)  e  as  faculdades  onde  estudam  não  passam  esse  diploma.  O mesmo  vem 
acontecendo  com  os  concursos  especiais  que  permitem  o  ingresso  no  curso  de  Medicina  a 
indivíduos detentores de licenciaturas de outras áreas. 
 
Por último realçaram que os alunos que se formam no estrangeiro têm direito a vir trabalhar para 
Portugal.  Entretanto  deixaram  vária  documentação  que  se  encontra  disponível  na  página  da 
Comissão na internet. 
 
8. Audiência à Ensino do Futuro – 17h30 
 
A  delegação  da Organização  Ensino  do  Futuro  –  Escolas  para o  século  XXI  era  composta  pelos 
Senhores Fernando Rodrigues e Márcia Pinho.  

O  Senhor  Presidente  da  Comissão  elogiou  a Organização  Ensino  do  Futuro  pela  iniciativa  que 
levou  a  cabo,  em Outubro de 2010,  sobre  “Transferência de Competências  Educativas para os 
Municípios”, onde teve o prazer de participar como orador.   
 
Os  representantes da Organização  agradeceram  a disponibilidade da Comissão para  agendar  a 
audiência,  em  que  se  pretende,  fundamentalmente,  partilhar  informação  e  conhecimento 
relativamente  às  actividades desenvolvidas, promovendo  a  reflexão  e o diálogo  estratégico no 
sector da Educação.  
 
Seguiu‐se, depois, uma breve apresentação da Organização, uma  iniciativa de carácter privado, 
sem  fins  lucrativos,  que  disponibiliza  um  conjunto  de  Serviços  de  Consultoria  de  Educação, 
desenvolvidos à medida e sob o conceito de “Formação, Animação e Dinamização”, em parceria 
com as principais instituições do sector, públicas e privadas.  
 
Referindo‐se ao Fórum temático “Transferência de Competências Educativas para os Municípios”, 
realçou  a  presença  do  Senhor  Secretário  de  Estado  da Administração  Local  que,  em  nome  do 
Governo, saudou a  iniciativa, referindo que deve ser dada continuidade futura, em resultado do 
valor acrescentado nas intervenções a que assistiu.         
 
Referiram ainda a vontade de realizar um novo Fórum temático sobre o tema, desejando poder 
contar com a participação e apoio da Comissão Parlamentar. 
 
Intervieram, de seguida, os Senhores Deputados Luísa Santos (PS) e Amadeu Albergaria (PSD), que 
apresentaram as posições dos respectivos Grupos Parlamentares e colocaram algumas questões, 
designadamente  sobre  a  forma  como  se  pretende  formalizar  as  parcerias  no  futuro,  que 
desenvolvimento  será dado às conclusões obtidas no Fórum  temático, no  sentido de que estas 
cheguem às partes envolvidas e ainda sobre a questão da gestão do parque escolar, do pessoal 
não docente e das actividades de enriquecimento curricular. 
 
Respondendo  às  questões  colocadas,  os  representantes  do  Ensino  do  Futuro  referiram‐se  à 
necessidade  de  serem  identificados  novos  parceiros  para  integrarem  a  discussão  do  próximo 
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Fórum temático, referindo, desde logo, as Câmaras Municipais, associações e o próprio Ministério 
da Educação. 
 
Concluíram, salientando ainda que as iniciativas da Organização Ensino do Futuro são concebidas 
para fomentar consensos quando existe uma diversidade de perspectivas.        
 
A organização  Ensino do  Futuro procedeu  à  entrega de documentação  com  as  conclusões dos 
vários workshops do Fórum Temático, que fazem parte da presente acta. 

 
9. Outros Assuntos 

 
Não se registaram outros assuntos. 

 
10. Data da próxima reunião  

 
11 de Janeiro de 2011 – 16h00  

 
Nada mais havendo a  tratar,  foi a  reunião encerrada, dela  se  lavrando a presente acta, a qual, 
depois de lida e aprovada, será assinada. 

 
 

Palácio de São Bento, 04 de Janeiro de 2011  
 
 

O Presidente 
 
 
 

Luiz Fagundes Duarte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acta aprovada na reunião de 11 de Janeiro de 2011.
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FOLHA DE PRESENÇAS 

 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
  Amadeu Soares Albergaria 
  Bravo Nico 
  Emídio Guerreiro 
  João Prata 
  João Sequeira 
  José Ferreira Gomes 
  José Manuel Rodrigues 
  Luiz Fagundes Duarte 
  Manuel Mota 
  Margarida Almeida 
  Michael Seufert 
  Miguel Tiago 
  Nuno Araújo 
  Paula Barros 
  Pedro Rodrigues 
  Rosalina Martins 
  Sofia Cabral 
  Teresa Damásio 
  Conceição Casa Nova 
  José de Bianchi 
  Maria Luísa Santos 
  Paulo Barradas 
  Paulo Cavaleiro 
  Rita Rato 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
  Ana Drago 
  Manuela de Melo 
  Raquel Coelho 
  Vânia Jesus 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
  Heloísa Apolónia 
 
 
 
 
 

 


